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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade de Educação Thereza Porto Marques encaminha à Secretaria Estadual da Educação consulta sobre curso de Licenciatura  Plena em Pedagogia, habilitação em Magistério para Deficientes Mentais, e sua validade para atuação na Educação Básica. O Gabinete da SEE/SP enviou a consulta para manifestação deste Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

Enquanto Instituição de Ensino Superior de natureza privada, a Faculdade de Educação Thereza Porto Marques não se encontra jurisdicionada a este Conselho. A consulta refere-se apenas ao fato da titulação concedida ter validade para efeitos de magistério na Educação Básica do Sistema Estadual.

Da análise dos autos, verificam-se os seguintes aspectos:

a) A referida habilitação, na ocasião da publicação de sua autorização, recebeu a denominação "na Educação Regular e na Educação Especial":

b) Nos termos da Portaria Ministerial n.º 2816 de 03/10/02, o curso é reconhecido como "Pedagogia com a Habilitação Magistério para Deficientes Mentais".

c) Em resposta a consulta da instituição, a Secretaria de Educação Superior/MEC, nos termos do of. 12677/02 de 20/12/02, informa que "Os graduados em Magistério para Deficientes Mentais podem lecionar para os níveis determinados na Portaria de Reconhecimento. Se esta não especifica os níveis, subtende-se que seja para todos os níveis da Educação Básica.".

A LDB, Lei 9394/1996, Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 1996, em seu Título VI, que trata dos Profissionais da Educação, estabelece que:

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

Em seu Capítulo V, que trata da Educação Especial, a referida Lei estabelece que:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que,  em função   das   condições   específicas   dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º.   A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Nos termos da legislação vigente, portanto, estão fixados os seguintes princípios:

a) A formação de professores para atuar em todos os níveis (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e modalidades, inclusive Educação Especial, da Educação Básica, será feita no Ensino Superior, em Licenciatura Plena.

b) A Educação Especial é uma modalidade de Educação Escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, que pode ser feita em classes comuns de ensino regular, requerendo, neste caso, serviços de apoio especializado, ou em classes, escolas ou serviços especializados.

c) Em decorrência, o inciso III do Art. 58, § 3º, estabelece que são necessários "professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns".

Do exposto, verifica-se que a política de inclusão dos portadores de necessidades especiais, na forma da Lei, requer a formação inicial, o recrutamento e a formação continuada de professores de educação especial para atuar, pelo menos, nas seguintes áreas: (a) serviços de apoio especializado para o Ensino Básico e (b) classes, escolas ou serviços especializados de atendimento aos portadores de necessidades Especiais.

Quanto à formação, em licenciatura plena, para os diferentes níveis e modalidades da Educação Básica, abrem-se, também, duas vertentes, uma referindo-se à inserção dos componentes de Educação Especial nas competências necessárias para atuar nas diferentes áreas, níveis e modalidades da Educação Básica, quer como professores, quer como os demais profissionais da educação previstos no Art. 64 da LDB; outra referindo-se aos profissionais especializados que atuarão nos serviços de apoio e nos serviços especializados.

No caso em tela, há que se verificar se o projeto pedagógico da instituição interessada abrange outras áreas além da " Habilitação Magistério para Deficientes Mentais", com componentes, inclusive estágio curricular, correspondentes, o que só pode ser feito pelo Sistema a que ela está jurisdicionada. Para tal, a instituição pode formular consulta à Secretaria de Educação Superior/MEC, mencionando os termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de junho de 2003.

a) Cons. Cláudio Benedito Gomide de Souza

                                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 30 de julho de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

       Vice-Presidente, no exercício da Presidência da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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